
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 536.003 - RS 
(2014/0155007-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S) - RS069436 
EMBARGADO : MARCIA HELENA AMORIM FERNANDES 
ADVOGADO : LUCIANO HENRIQUE GALVÃO DEWITTE  - RS050388 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÃO. CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. REDISCUSSÃO 
DA CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS NÃO 
PROVIDOS. 
1. "Conforme entendimento consolidado por esta Corte Especial, não é possível 
atribuir efeitos infringentes aos embargos declaratórios em virtude de mudança 
jurisprudencial, exceto quando houver omissão proveniente de julgamento anterior 
de recurso especial repetitivo sobre o tema decidido." (AgInt nos EAg 
1.014.027/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 26/10/2016).
2. Ainda está pendente de julgamento o Recurso Especial Repetitivo 
1.336.026/PE, que cuida do tema: prazo prescricional de execução de sentença 
em caso de demora no fornecimento de documentação requerida ao ente público. 
3. Não se verifica na espécie sub judice nenhuma omissão, obscuridade ou 
contradição no acórdão embargado.
4. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. 
5. Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra o v. acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental, às fls. 249-256, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Impossível conhecer do Recurso Especial em que se pretende modificar o 
entendimento do TJRS, no sentido de que a recorrida necessitava realizar apenas 
cálculos aritméticos, pois verificar se a documentação era ou não indispensável 
exige reexame de fatos e provas, inviável ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. É pacífico no STJ que o não fornecimento de elementos para liquidar a 
sentença em poder do devedor resulta em interrupção do prazo prescricional da 
pretensão executória.
4. Agravo Regimental não provido.

  

Sustenta o embargante, às fls. 260-267:

Isso posto, o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL requer 
sejam acolhidos os presentes embargos declaratórios, com atribuição de efeitos 
infringentes, a fim de se sanar a omissão quanto à identidade da controvérsia 
versada no presente recurso especial com aquela debatida no bojo do REsp 
Repetitivo 1.336.026/PE, sobrestando-se o processo até que esse Superior 
Tribunal de Justiça pacifique 

Contrarrazões apresentadas às fls. 471-476.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

inconformismo não merece prosperar.

"Conforme entendimento consolidado por esta Corte Especial, não é possível 

atribuir efeitos infringentes aos embargos declaratórios em virtude de mudança jurisprudencial, 

exceto quando houver omissão proveniente de julgamento anterior de recurso especial 

repetitivo sobre o tema decidido." (AgInt nos EAg 1014027/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

Corte Especial, DJe 26/10/2016).

No mais, ainda está pendente de julgamento o Recurso Especial Repetitivo 

1.336.026/PE, que cuida do tema: prazo prescricional de execução de sentença em caso de 

demora no fornecimento de documentação requerida ao ente público. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONFERIR EFEITOS INFRINGENTES AOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO QUANDO HOUVER MODIFICAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL 
CONSAGRADO NO CPC/2015. RECURSO IMPROVIDO.

1. Segundo o artigo 535 do CPC/1973 e o artigo 1.022 do 
CPC/2015, os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

2. Eventuais efeitos modificativos provenientes do julgamento dos 
aclaratórios apenas ocorrerão se a correção de omissão, obscuridade, contradição 
ou erro material acarretar transformação significativa no decisum embargado, ou, 
se houver manifesta decisão teratológica.

Precedentes.
3. Conforme entendimento consolidado por esta Corte 

Especial, não é possível atribuir efeitos infringentes aos embargos 
declaratórios em virtude de mudança jurisprudencial, exceto quando houver 
omissão proveniente de julgamento anterior de recurso especial repetitivo 
sobre o tema decidido. Precedentes.

4. O novel Código de Processo Civil de 2015 chancela a posição 
jurisprudencial acima transcrita no inciso I do parágrafo único do artigo 1.022, 
considerando  omissão a inexistência de manifestação no acórdão embargado 
sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos.

5. Agravo interno improvido.
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(AgInt nos EAg 1014027/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
CORTE ESPECIAL, DJe 26/10/2016)

Assim, a decisão recorrida se encontra bem fundamentada, sendo certo que o 

órgão julgador não está obrigado a refutar um a um os argumentos das partes.

Não verifico na espécie sub judice nenhuma omissão, obscuridade ou 

contradição na decisão embargada, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida e 

emprestar aos Embargos o efeito infringente.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0155007-6 AREsp 536.003 / RS

Números Origem:  00543357120148217000  02618614220138217000  04329279020138217000  201401550076  
2618614220138217000  4329279020138217000  543357120148217000  70055372346  
70059959650

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S) - RS069436 
AGRAVADO  : MARCIA HELENA AMORIM FERNANDES 
ADVOGADO : LUCIANO HENRIQUE GALVÃO DEWITTE  - RS050388 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S) - RS069436 
EMBARGADO : MARCIA HELENA AMORIM FERNANDES 
ADVOGADO : LUCIANO HENRIQUE GALVÃO DEWITTE  - RS050388 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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